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APRESENTAÇÃO

É com imenso prazer que apresentamos a vocês caríssimos leitores a Coletânea 
“Aspectos Históricos, Políticos e Culturais da Educação Brasileira”, composta por 71 
textos, oriundos de autores de vários lugares do Brasil, organizado em três volumes, 
que perpassam pela educação brasileira estabelecendo liames com artefatos da história, 
política e cultura do nosso povo. 

Educar é um ato político e ao mesmo tempo cultural. Os aspectos históricos da 
educação brasileira nos mostram seu percurso, possibilitando-nos, conhecer sua 
conjuntara e estrutura. Nos dias que correm, cabe o questionamento:  que educação 
atenderia a conjuntura atual marcada por diversidades e por identidades plurais? 

Nessa ótica de pensamento, o volume 1 desta coletânea, traz, em dois eixos 
temáticos, a educação em diálogo com aspectos significativos da diversidade de políticas 
e de culturas que povoam os espaços educacionais, se materializando em 24 textos 
reflexivos por onde perpassam termos que servem de guias para importantes debates e 
discussões. Tais como: autonomia, democracia, saberes pedagógicos, educação popular, 
sistema, instrução, intervenção, inclusão, prática, reinserção, interdisciplinaridade, direito 
de escolha, formação de professores, entre outros.

Isto dito, desejamos a todos, uma boa leitura.

Marcelo Máximo Purificação
Maria Teresa Ribeiro Pessoa

Elisângela Maura Catarino
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RESUMO: Neste texto nos propomos realizar 
uma recuperação histórica dos principais fatos e 
acontecimentos que se evidenciaram na História 
da educação do sistema prisional brasileiro, 
em especial no Estado do Pará. Para tanto, 
fizemos um recorte da investigação referente 
ao período compreendido entre o Império e a 
República, quando a instrução primária passou 
a fazer parte do cotidiano do Sistema Prisional 
Paraense. Como resultados, constatamos que 
a instrução passou a fazer parte do cotidiano 
prisional no estado do Pará desde o Império, 
baseada em uma concepção de recuperação 

moral que tinha como principal meta transformar 
o delinquente em sujeito disciplinado ao e no
trabalho, liberto da ociosidade, tendo em vista
o desenvolvimento do sistema econômico
capitalista. Sob esta perspectiva, esse misto de
punição e correção procurava, simbolicamente,
marcar na sociedade a ideia de retribuição do
mal praticado como forma de prevenir novos
delitos, proposta — de base moral e para o
capital — que se estendeu pelos períodos
seguintes, com diversas e diferentes formas de
organização do processo educativo, reforçando
o status quo da marginalização e do estado
penal do qual o sujeito, ainda que na condição
de encarcerado, tentava se desvencilhar para
recuperar sua existência enquanto ser individual
e coletivo.
PALAVRAS-CHAVE: Educação Básica;
Instrução Pública no Pará; Educação Prisional.

ABSTRACT: n this text we propose to carry out 
a historical recovery of the main facts and events 
that became evident in the history of education 
in the Brazilian prison system, especially in the 
State of Pará. For this purpose, we made an 
excerpt of the investigation regarding the period 
between the Empire and the Republic , when 
primary education became part of the daily life 
of the Para Prison System. As a result, we found 



Aspectos Históricos, Políticos e Culturais da Educação Brasileira Capítulo 7 68

that instruction became part of the daily life in the state of Pará since the Empire, based 
on a concept of moral recovery that had as its main goal to transform the offender into a 
disciplined subject to and at work, freed from idleness, having in view of the development of 
the capitalist economic system. From this perspective, this mix of punishment and correction 
sought, symbolically, to mark in society the idea of ​​retribution for the evil practiced as a way 
to prevent new crimes, a proposal - of moral basis and for capital - that extended over the 
following periods, with several and different forms of organization of the educational process, 
reinforcing the status quo of marginalization and the penal state from which the subject, even 
though in prison, tried to free himself to recover his existence as an individual and collective.
KEYWORDS: Basic Education; Public Instruction in Pará; Prison Education.

INTRODUÇÃO

A reflexão apresentada neste artigo faz parte dos resultados obtidos em pesquisa no 
Programa de Pós-Graduação em Currículo e Gestão da Educação Básica da Universidade 
Federal do Pará a qual tratou de realizar uma recuperação histórica dos principais fatos 
e acontecimentos que se evidenciaram na História da educação do sistema prisional 
brasileiro, em especial no Estado do Pará.

Desta forma, para esta discussão, fez-se um recorte da investigação referente ao 
período compreendido entre o Império e a República, quando a instrução primária passou 
a fazer parte do cotidiano do Sistema Prisional Paraense (SPP).

A princípio, problematizamos que o início da oferta de educação nos sistemas 
prisionais tenha ocorrido em virtude das pressões e discussões no cenário internacional 
e nacional em prol de um tratamento penal humanizado. Tanto que em nível nacional, 
a tentativa de expressar esse debate se deu pela regulamentação e ajustamento da 
ordem social disseminada pelo 1º Código Criminal brasileiro de 1830 de modo que no 
SPP algumas estratégias na perspectiva de recuperação do sujeito chegaram a ser 
implementadas e nessa direção estava a inserção da educação na prisão para reforçar e 
legitimar o processo de reforma do delinquente.

Logo, dada a investigação estar relacionada à inserção da Educação no Sistema 
Prisional Paraense esse escrito pretende compreender a organização e o funcionamento 
da instrução primária no SPP em resposta a essa reforma instaurada no sistema prisional 
brasileiro a partir de uma realidade punitiva entranhada na mentalidade de uma classe 
dominante que historicamente aprisiona em larga escala, especialmente pessoas jovens, 
negras e com baixa escolaridade.

Nesse sentido, por se tratar de um resgate sobre a instrução primária na prisão esta 
investigação orientou-se pela abordagem qualitativa a qual buscou recuperar através dos 
fatos históricos o processo de organização e funcionamento da instrução escolar nesses 
espaços, uma vez que esse tipo de pesquisa também se vincula à análise de grupos 
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marginalizados socialmente conforme assinalam (CHIZZOTTI, 2003), (VAN ZANTEN, 
2004).

Sendo assim, para subsidiar a escolha da pesquisa qualitativa, entende-se que a 
Pesquisa Documental possui os elementos investigativos imprescindíveis para auxiliar no 
desencadeamento dessa investigação de modo que a escolha da Pesquisa Documental 
justifica-se pela possibilidade de direcionar o olhar para o interior de uma instituição 
punitiva e contraditória que, ao mesmo tempo em que cede espaço para a educação 
servir de instrumento reintegrador, também anula e desconstrói o sujeito Onofre (2016).

Nesse sentido, há de se considerar que os desdobramentos ocorridos ao longo 
do processo de inserção da instrução primária no sistema prisional tenha refletido na 
sociedade paraense como uma realidade dualista, pois ora a educação para pessoas em 
situação de privação e restrição de liberdade é entendida como uma medida necessária 
ao processo de reintegração social, ora como um privilégio imerecido, apresentando-se 
desta forma em meio a muitas rupturas e desconstruções.

ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA INSTRUÇÃO PRIMÁRIA NO SISTEMA 

PRISIONAL DO ESTADO DO PARÁ

Os primórdios da organização das prisões no estado do Pará confundem-se com a 
própria ocupação do território paraense em meados dos anos 1600, quando os espaços 
destinados ao aprisionamento resumiam-se inicialmente às fortificações erguidas, e mais 
adiante ao Senado da Câmara, em cujas partes baixas do prédio havia compartimentos 
que foram destinados ao funcionamento da primeira Cadeia Pública de Belém (ANTUNES, 
1977, p. 179).

Como parte de um código de controle e neutralização social diante das “várias 
mortes, [...] e desordens” causadas pela expansão e exploração territorial que se foi 
estabelecendo desde as primeiras décadas no Grão-Pará, estendeu-se a Santa Maria 
de Belém as legislações criminais portuguesas representadas pelo pelourinho e polé, 
sendo o pelourinho erguido “na antiga Praça da Matriz [...] edificadas em frente ao Palácio 
Episcopal, Colégio dos Padres da Companhia e Igreja do Santo Cristo”(ANTUNES, 1977, 
p. 180).

A principal função do pelourinho era a aplicação das penas diante do maior número 
de pessoas mediante um código punitivo que passava pelas “decisões dos capitães-
mores e, posteriormente, dos juízes nomeados pela Coroa” (SOARES, 2009, p. 62), para 
executar, sobretudo, a “arte quantitativa do sofrimento” (FOUCAULT, 2014, p. 37).

Mesmo com a prática de marcar no corpo, a memória social, o Sistema de Segurança 
Pública de Belém começou a apresentar sinais de fragilidade, a ponto de a Província 
não dispor até aquele momento de nenhuma “prisão segura onde se possa prender os 
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criminosos” (ANTUNES, 1977, p. 181), motivo este que obrigou o rei a expedir, por volta 
de 1731, uma ordem de serviço para a construção de uma cadeia a fim de conter a 
sucessão de fatos delinquenciais, a qual nunca saiu do papel.

A aquisição de um novo espaço para o aprisionamento na Província do Grão-Pará 
somente se tornou possível com as reformas pombalinas que, por meio do governo local, 
expulsaram as ordenações religiosas e confiscaram seus bens e espaços físicos, como 
o Convento São José, que pertencia a um grupo de religiosos franciscanos vindos de 
Portugal, da ordem “da Piedade do Gurupá” (ANTUNES, 1977, p. 186), o qual passou a 
integrar a responsabilidade do Governo do Pará a partir de 1758, ajustando-se a diversas 
funcionalidades, até servir em 1843 de Cadeia Pública (COELHO, 2002).

Com o São José, o governo paraense avançou na proposta de um modelo de 
segurança pública baseado no controle, na ordem e na disciplina social (WACQUANT, 
2011), sem considerar com isso as discussões sobre os direitos individuais e coletivos 
que já haviam sido anunciadas desde 1789 pela Declaração dos Direitos do Homem 
e do Cidadão (DDHC), pois conforme Antunes (1997, p. 187), “os governos da antiga 
Província nunca se aperceberam das exigências da ciência em relação aos criminosos e 
da necessidade de sujeitá-los a um regime repressivo, que os pudesse restituir à sociedade 
em condições de não reproduzirem o delito”.

Essa realidade das províncias, característica do Brasil Colônia, somente começou 
a mudar com o advento do movimento da Independência do Brasil, desencadeado em 
1822, e a disseminação do pensamento iluminista, que impulsionou novas reformas no 
âmbito da política, economia e sociedade, incluindo uma proposta jurídica ajustada à 
ideia de recuperação dos sujeitos desviantes das leis e a transformação da prisão em um 
espaço de correção (ALVAREZ; SALLA; SOUZA, 2003).

No Pará, essa discussão chegou à Assembleia Provincial, mas no sentido de 
transferência e adiamento das responsabilidades do Estado com a questão prisional, 
tanto que, na sessão de 15 de agosto de 1844, o presidente da província, Manoel 
Paranhos da Silva Vellozo, relatou que a Cadeia São José substituiu a antiga prisão 
(Senado da Câmara) por esta se encontrar em situação de abandono pelo poder público, 
cujo prédio inspirava um pretenso desabamento; além disso, o espaço não atendia às 
diretrizes estabelecidas para as prisões na Constituição de 1824, que determinava que 
estas deveriam ser arejadas e coerentemente adequadas aos princípios da civilização e 
humanidade.

Embora os dirigentes do Estado estivessem cientes da reforma do sistema prisional 
em uma perspectiva de dignidade e integridade humana, tanto a antiga Cadeia do 
Senado da Câmara como a “nova” Cadeia de São José estavam distantes de um padrão 
arquitetônico minimamente adequado em relação ao que se defendia como tratamento 
penal humanizado, posto que o prédio do Convento apresentava diversas goteiras e 
infiltrações, não havia banheiros, algumas paredes estavam desabando e, mesmo assim, 
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o São José passou a ser a única prisão para encarcerar “infratores de várias localidades 
da Província” (COELHO, 2002, p. 9).

Além da estrutura física inadequada, as penas aplicadas em Belém nos anos de 1870 
continuaram extremamente cruéis, tanto que no São José se utilizavam os mais variados 
e desumanos métodos de execução que os códigos penais anteriores imprimiram e que 
surpreendentemente já haviam sido abolidos desde 1830 pelo Código Penal do Império, 
mas mesmo assim,

O São José testemunhou também as últimas horas de presos que, condenados à morte, 
passavam seus derradeiros instantes no ‘oratório’ antes de serem conduzidos à forca 
que se erguia no largo de São José, em frente à Cadeia Pública (COELHO, 2002, p. 9).

Essa conservação das práticas punitivas na Cadeia de São José permite-nos 
compreender que o Código de 1830 levou certo tempo para ser, de fato, implementado 
nas províncias, provavelmente porque segundo Amaral (2013, p. 3):

Não havia previsão de qualquer sistema progressivo no Código Criminal do Império. O 
código de 1830 se preocupava mais com a arquitetura das prisões (o tipo de prisão) que 
com o tratamento penitenciário a ser ministrado ao condenado. Aquele Estatuto Penal 
espelhava um compromisso com a Ciência das Prisões e não com o indivíduo que nela se 
encontra cumprindo pena. No Brasil, ainda não era tempo de uma Ciência Penitenciária.

Apesar dessa realidade, algumas estratégias na perspectiva de recuperação do 
delinquente chegaram ao SPP a fim de atender às discussões de cunho humanizado que 
vinham paulatinamente se disseminando a partir da contrarreforma da política criminal, 
que defendia não mais a eliminação do sujeito preso, mas sim sua (re) forma, no sentido 
de torná-lo útil e produtivo à sociedade (BITENCOURT, 2011).

Exemplo disso foi a criação da escola de primeiras letras dentro da Cadeia de São 
José, por deliberação da Lei Provincial nº 701, de 25 de outubro de 1871, expedida pelo 
então presidente da província, Abel Graça (1871-1872).

Para Nery e França (2014), o funcionamento de uma escola dentro da Cadeia de 
São José estava estrategicamente em harmonia com o movimento de difusão da instrução 
primária iniciado na década de 1860 e implementado pelo governo da província do Pará, 
de modo, que a instrução primária chegou às instituições públicas como forma de estender 
esse privilégio “às outras classes” (NERY; FRANÇA, 2014, p. 90), incluindo, portanto, os 
que estavam em situação de encarceramento.

Mesmo sendo criada em 1871, a escola da Cadeia de São José, foi inaugurada 
somente no dia 17 de agosto de 1874, quando iniciou suas atividades com 25 alunos 
matriculados, sendo todos maiores de 20 anos, dos 130 detentos que o São José tutelava 
(COELHO, 2002, p. 9); com isto, demarcava-se o início de um processo de recuperação 
da pessoa presa no Sistema Prisional do Estado, conforme se observa no texto publicado 
no Jornal do Pará de 17 de agosto de 1874 sobre a inauguração da escola na prisão:
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Levar a luz da civilização ao meio de homens ignorantes e sem a mínima noção das 
grandes verdades ensinadas pelo Divino Mestre é um passo gigantesco dado em prol 
da nossa reorganização social.

[...] Foi, portanto, uma ideia patriótica e ao mesmo tempo cristã a criação de uma escola 
do ensino primário na cadeia pública da nossa capital.

Os infelizes presos, por serem criminosos, não deixam de ser homens, e se como tais 
são susceptíveis de erros também o são de correição, que os pode tornar, no correr dos 
anos, cidadãos uteis a pátria e à família.

A ideia de criação de escolas nas cadeias públicas e penitenciárias é deste século. 
Foi a Prússia quem primeiro as teve, seguindo-se logo depois a França, a Inglaterra 
e a Holanda, que delas têm colhido imensas vantagens para o melhoramento moral e 
intelectual da sociedade.

A lei provincial, de que acima tratamos, estava, há mais de dois anos, esquecida, como 
outras muitas, nas coleções. Ao ilustrado Sr. Dr. Pedro Vicente d’Azevedo coube a glória 
de executá-la, manifestando com esse ato o interesse que liga a regeneração moral 
desses infelizes, afastados, por sua posição, dos gozos e vantagens da vida social. 
(Ortografia atualizada.)

Como parte desse processo, expediu-se também nesse período o primeiro 
regulamento da escola de primeiras letras do São José com o propósito de organizar e 
orientar o trabalho educativo na prisão, conforme publicação no Jornal “O Liberal do Pará” 
de 2 de agosto de 1874.

O referido regulamento estabelecia, entre outros dispositivos, que o docente 
responsável pela ministração do ensino seria o ajudante do carcereiro; que o ensino 
compreenderia o alfabeto até a leitura corrida, escrita até letra cursiva, doutrina cristã e 
as quatro principais operações aritméticas; que os livros seriam fornecidos pela Diretoria 
de Instrução Pública; que os materiais didáticos ficariam à custa da província; que a 
escola funcionaria regularmente todos os dias; que os alunos estariam cobertos tanto pelo 
regulamento disciplinar das escolas fora da cadeia quanto pelos castigos que o regulamento 
da própria prisão permitia; que haveria “prêmios” aos alunos que se destacassem, como 
dispensa de serviços obrigatórios na cadeia; que as matrículas seriam realizadas pelo 
próprio professor (ajudante do carcereiro); que poderiam se candidatar a aluno somente 
aqueles que gozassem de saúde e fossem livres; que o professor seria o responsável 
por toda a organização administrativa da escola, assim como deveria manter informado o 
chefe de polícia sobre as incorrências diárias.

Ficou evidente a partir desse regulamento que a intenção era garantir uma reforma 
moralista abrangente ligada ao corpo e a mente, sustentada, sobretudo, no controle e na 
disciplina de modo que o próprio sistema carcerário remodelasse o comportamento dos 
alunos-presos.

Buscava-se, portanto, a “regeneração moral” dos delinquentes pela correição a fim 
de torná-los “cidadãos uteis à pátria e à família”, estando a serviço disto a prisão e a 
instrução escolar, que articuladas imprimiam no corpo e na consciência desses “infelizes” 
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uma tecnologia de poder(FOUCAULT, 2014) que refletia na sociedade a ideia de que a 
criminalização do “vadio, vagabundo e pedinte” deveria ser combatida como solução para 
os problemas da violência, insegurança e principalmente da ociosidade.

No que se refere a participação dos alunos da prisão em exames internos e externos, 
tem-se no expediente do governo do dia 20 de dezembro de 1877 publicado na edição 05 
de 6 de janeiro de 1878 no “Jornal do Pará”, que os alunos da escola da Cadeia de São 
José chegaram a participar de exames de avaliação das disciplinas ministradas no curso 
primário, além de testes classificatórios para outra série, nos quais foram bem-sucedidos, 
conforme destaca o governador da província João Capistrano Bandeira de Melo Filho 
(1876-1878) em forma de nota ao Chefe da Polícia

Ao Dr. Chefe de Polícia, acusando o recebimento do ofício de vossa senhoria de 19 do 
corrente, ao qual acompanhou o que a vossa senhoria dirigiu o Dr. Diretor Geral interino 
da instrução pública em que participa o resultado dos exames a que foram submetidos 
no dia 10 do corrente os alunos da escola primária da cadeia pública desta cidade, 
cabe-me dizer que foram muito agradáveis as provas de aplicação e aproveitamento 
dos ditos alunos, e que em nome desta presidência, louve o professor e o carcereiro da 
cadeia pelo zelo e interesse que demonstram em bem da instrução e moralidade dos 
infelizes ali detentos.

Quanto ao número de alunos matriculados, percebe-se que desde o início das 
atividades em 1874 o quantitativo manteve-se no mesmo patamar, pois na edição 06 
de 8 de janeiro de 1878 do Jornal “A Constituição” é possível constatar no balanço de 
movimentação dos encarcerados deste ano que estavam matriculados na escola da 
cadeia somente os 25 alunos.

Com a iminente Proclamação da República em 1889 e a homologação do Código 
Criminal de 1890, o estado do Pará impulsionou um conjunto de reformas no sistema 
prisional, a começar pela autorização dispensada ao então governador Lauro Sodré 
(1891-1897) para construir e adaptar em 1893, através da Lei nº 101, de 22/06/1893, 
a prisão-convento que servia desde 1843 de Cadeia Pública no Grão-Pará, na então 
Penitenciária São José (PEREIRA, 2002), que segundo Muniz (2017, p. 80-81) contou 
com a mão de obra dos respectivos aprisionados, que ao receberem instrução passaram 
a prestar “diversos trabalhos na província”.

Para Antunes (1977), a administração de Lauro Sodré foi fundamental para o início 
de muitas mudanças no Sistema Prisional do Estado do Pará, principalmente porque ele 
retomou essa discussão na Assembleia Legislativa do Estado.

O principal discurso de Lauro Sodré era a reformulação do Sistema Carcerário 
Paraense e, para isto, propunha a construção de uma penitenciária no mesmo nível de 
execução penal com que os demais sistemas carcerários no mundo vinham organizando-
se, a fim de “preencher uma grande falta de que há muito se ressentia o Estado” Antunes 
(1977, p. 187).

Inspirado no movimento da Belle Époque, Lauro Sodré apresentou um desenho 
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arquitetônico de penitenciária baseado no modelo europeu de Santé de Paris, cuja 
proposta priorizava a distribuição e funcionalidade dos espaços, de modo que o projeto 
de Lauro Sodré compreendia, segundo Pereira (2002, p. 301):

quatro seções: o corpo central da administração, em que estão as salas da diretoria, da 
biblioteca, de inspeção e de registro, o parlatório, a farmácia e outras dependências; a 
torre central compreendendo o compartimento de depósitos, rouparia, cozinha e padaria; 
os dois raios celulares com três pavimentos cada um e 24 células em cada pavimento, 
sem contar as células de banheiros, quartos para guardas com salões de oficinas; e 
finalmente, a seção posterior com salões para escolas e capela, células e salões de 
enfermaria. 

Percebe-se, pois, que um empreendimento desse porte requeria um vultoso 
investimento de verbas, o que de fato ocorreu durante três anos, de 1893 até o final de 
1896, quando tão logo o potencial econômico do ciclo da borracha entrou em declínio, 
cessando a previsão de recursos para continuidade da construção da penitenciária e 
consequentemente a interrupção das obras, de modo que se manteve a custódia daqueles 
que cometiam delitos no “mesmo sórdido convento que nos legou o regime colonial” 
(ANTUNES, 1977, p. 191).

Essa questão, associada à negligencia dos sucessores de Lauro Sodré quanto ao 
tema sistema prisional, acabou colocando o estado do Pará na contramão das discussões 
que se fortaleciam no âmbito das ciências penitenciárias em nível internacional e nacional, 
a respeito da reintegração social do delinquente, a partir de um conjunto de reformas 
dispensadas às prisões que à época buscavam:

Reformar o caráter do criminoso, ensinar-lhe um ofício ou uma profissão, sujeitá-lo a 
um regime apropriado, no qual se lhe faça ver que se colocou em antagonismo com a 
sociedade, incutir-lhe o amor ao trabalho, encaminhar a sua vontade, os seus esforços, 
de modo a se corrigir e a não persistir na senda do crime, constituem o desiderato da 
pena (ANTUNES, 1977, p. 192).

A consequência desse adiamento da Reforma Penitenciária no Pará acabou 
transformando o São José em um depósito de decadência humana, conforme é possível 
observar na reportagem do jornal Folha do Norte de 1909 sobre a visita à cadeia feita pelo 
desembargador e então chefe de polícia do estado à época, Pires dos Reis, conforme 
relato de Antunes (1977, p. 193-194):

A cadeia é um infecto casarão em que há lugares onde não se pode respirar. Como 
numa hospedaria de imigrantes cuja lotação se excedesse, os presos repousam, na 
sua maioria, sobre o chão úmido, num estado de seminudez, porque a roupa que o 
governo fornece é feita dum estofo ordinário que não resiste a mais de quatro meses. 
Não lhes pagam também a diária com pontualidade, não lhes concedem alimentação 
bastante, não proporcionam aos doentes assistência eficaz. Uns estão impaludados, 
outros beribéricos, alguns tuberculosos, o maior número enfim é de enfermos, e todos 
esses infelizes dormem em promiscuidade asfixiante, no recinto de celas onde o ar 
é rarefeito, a luz escassa, os miasmas de acumulação pejam o ambiente de cheiros 
nocivos. (Ortografia atualizada.)

A condição pelo qual se encontrava a Cadeia São José era extremamente desumana 
e, como visto anteriormente, os sucessores de Lauro Sodré não mediram esforços nem 
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mesmo para discutir essa questão, eles ficaram no poder durante 20 anos, tempo suficiente 
para instaurar o caos e acelerar o déficit de ausências e descasos no SPP.

A retomada desse debate somente se tornou possível com a volta de Lauro Sodré ao 
governo do Pará (1917-1921), quando pôs em evidência a necessidade de uma reforma 
no âmbito do Sistema Prisional do Estado em consonância à organização penal nacional, 
cuja proposta já incluía a inserção de medidas educativas na prisão por meio da criação de 
espaços que, além de isolar, deveriam disciplinar e corrigir os delinquentes pelo trabalho.

Em resposta a essa demanda, foi expedida a Lei nº 1.747, de 18/11/1918, para 
autorizar o governador Lauro Sodré a “criar, onde fosse mais conveniente, uma Escola de 
Reforma, que deveria compreender um Patronato de menores e uma Colônia Correcional” 
(PEREIRA, 2002, p. 301).

Compete ressaltar que ambas as instituições (patronato e colônia) tinham por fim 
isolar o indivíduo para fazê-lo incorporar um conjunto de regras institucionalizadas e assim 
condicioná-lo a comportamentos aceitáveis socialmente (GOFFMAN, 1974), tanto que 
Antunes (1977, p. 205), ao descrever a finalidade de cada uma, aponta que o patronato 
se destinava “a educar os menores abandonados, ministrando-lhes instrução literária e 
profissional, de preferência agrícola e de indústria derivadas” e a colônia “teria por fim 
corrigir, pelo trabalho, os vadios e vagabundos”.

No Pará essa proposta se evidenciou, principalmente, a partir de 1804 com a 
criação de instituições que funcionavam como recolhimentos para abrigar tanto crianças, 
adolescentes e jovens que estivessem na condição de órfãs e desamparadas, assim como 
deficientes e idosos, para ensinar-lhes um ofício, pois “o objetivo era justamente formar 
o cidadão útil à pátria [...], mas, principalmente, formar sujeitos capazes de realizar uma 
ocupação útil” (BARBOSA, 2011, p. 106).

Havendo, portanto, uma intenção bem definida para essas instituições, aproveitou-
se a ideia para criar no governo Lauro Sodré a Colônia Correcional, a fim de concentrar 
em um único espaço um grande complexo agrícola que reunisse “presos correcionais e 
os sentenciados de boa conduta”, oriundos da Cadeia Pública de São José, para ensinar-
lhes um ofício e dar-lhes ocupação (LOPES; BELTRÃO, 2017, p. 5).

A principal atividade da Colônia Correcional era o cultivo da terra, desse modo os 
internos eram obrigados a trabalhar na limpeza e manutenção do espaço, o que de certa 
forma mantinha o sustento deles e da colônia, conforme constata esse breve relato de 
Antunes (1977, p. 207), de quando a colônia se encontrava ainda em Viseu:

O número de presos da Colônia era, então, de sete sentenciados e um correcional 
apenas, guardados por quatro policiais.

O diretor mandou fazer grandes derribadas, não só para os trabalhos de agricultura, 
como para melhor defesa dos ataques dos índios Urubus, que, na época do verão, 
infestam aquela fertilíssima região.
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No sítio escolhido e nas suas proximidades existem antigos cafezais e cacoais 
abandonados, que foram limpos e prometiam, como os roçados de milho, mandioca, 
arroz e algodão, etc., farta colheita, quando a Chefia de Polícia ordenou nova mudança, 
perdendo-se, desse modo, o trabalho e despesas ali feitas.

Entende-se, pois, que embora a colônia funcionasse mediante uma relação de 
disciplina, punição e trabalho (ANTUNES, 1977), buscava-se imprimir na sociedade e 
no indivíduo infrator a necessidade de ser útil, produtivo; com isso, compreende-se que 
essa combinação de disciplina, punição e trabalho educava para o projeto de expansão 
econômica, acrescentando a isso o domínio elementar da leitura e do cálculo.

Logo, distante de uma pretensa proposta humanizadora, essas iniciativas 
demonstraram um esforço do governo no sentido de atualizar o Sistema Prisional Paraense 
nas discussões da penalogia criminal; de modo que na capital, a situação carcerária, em 
meados de 1900, mantinha-se inalterável, visto que o único espaço que ainda servia para 
custodiar os criminosos era o São José.

Isso causava grande desconforto ao governador Lauro Sodré, que sempre 
esteve engajado nesse debate, tanto que temas como cadeia e modernização do SPP 
continuamente estiveram presentes em seus discursos, como a mensagem de abertura da 
Assembleia Legislativa proferida em 1919, quando ele voltou a relatar o estado deplorável 
em que se encontrava o Presídio São José e advertiu sobre os apelos que vinham sendo 
feitos sobre a necessidade de retomada urgente da construção de uma penitenciária que 
atendesse à sociedade paraense, conforme segue trecho da mensagem abaixo:

O que temos o regime essencialmente corruptor da promiscuidade, em que convivem 
na mais estreita comunhão, delinquentes de toda a espécie, primários e reincidentes, 
crianças, moços, adultos e velhos, desde o infrator de simples medida preventivas 
de polícia até o autor de graves latrocínios, com sua matrícula antiga nos cadastros 
criminosos. Ali, [...] os delinquentes fermentam na inatividade, forma-se e completam-
se, em uma constante corrupção mútua, em um persistente trabalho de nivelamento na 
perversidade, pela aquisição de novos hábitos maus.

Temos diante de nós não um mal incurável, mas uma falta para o qual ao contrário é 
conhecida a providência que há de saná-la, como deixou dito o Sr. Chefe de polícia, 
reiterando o apelo feito pelo seu ilustre antecessor, desembargador Santos Estanisláo, 
para que sejam reencetadas as obras do edifício em construção da penitenciária, embora 
seja de bom conselho introduzir no plano modificações indispensáveis de acordo com a 
moderna penalogia. (Ortografia atualizada.)

Apesar dessa manifestação, a obra da penitenciária não saia do plano dos discursos; 
contudo, o SPP não deixava de incorporar estratégias que pudessem minimamente 
corresponder à humanização do espaço prisional.

Dentre as estratégias implementadas no SPP a partir de 1921 estava a criação da 
Assistência Pública, que encaminhava e prestava atendimento à saúde dos encarcerados; 
o Gabinete de Identificação, que era responsável pela identificação dos presos; a Escola 
de Agentes, que ofertava formação elementar e militar aos praças; o Albergue Noturno, que 
atendia custodiados que cometiam delitos menos graves; além da Colônia Correcional.
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Mesmo ainda sem perspectivas de recursos financeiros e apoio político para a 
construção da penitenciária adequada aos moldes da penalogia moderna, a Cadeia de 
São José passou por diversos reparos, que ainda assim não atendiam aos requisitos 
mínimos da dignidade humana, de modo que, nas mensagens proferidas nas aberturas 
da Assembleia Legislativa de 1923, 1924 e 1926, é possível constatar isso, especialmente 
no último ano, quando o então governador, Dr. Dionysio Ausier Bentes, fez proferir a 
seguinte situação:

A cadeia de São José, já melhorada por sua própria administração e assistência do 
Dr. chefe de polícia, permanece o mesmo impróprio presídio, que o nosso coração se 
confrange, por não poder, de pronto, substituí-lo por um estabelecimento em condições, 
nos novos moldes do Direito Penal.

Essa condição da Cadeia se estendeu até 1943, quando ascendeu ao poder o 
intendente Magalhães Barata (1943-1945). Sua trajetória marcou consideravelmente o 
estado do Pará, principalmente por executar um conjunto de reformas, particularmente no 
sistema prisional, as quais há muito tempo vinham sendo requisitadas pelos defensores 
de uma penalogia humanizada.

Inicialmente Magalhães Barata tratou de reformar a Cadeia de São José, para 
reinaugurá-la em 1944 sob o título de Presídio São José, após o espaço ter passado 
por ampliações e adequações que possibilitaram transformá-la em um recinto mais 
humanizado (MUNIZ, 2017).

Além da adequação física, outras ações na perspectiva de reintegração social foram 
implementadas no então Presídio São José, como o Serviço de Assistência Sócio-Penal 
(SASP) em 1947 para proporcionar assistência moral e material e o Centro de Instrução em 
1960 para ofertar “Educação Intelectual, Educação Física, Educação Profissionalizante, 
Educação Social, Educação Religiosa e Educação Moral e Cívica” (BEDER apud MUNIZ, 
2017, p. 82). 

Ainda segundo Muniz (2017), o desenho de oferta desenvolvido alinhou-se 
posteriormente, a partir de 1970, à organização e estrutura da educação nacional voltada 
à população de jovens e adultos, com o projeto intitulado Movimento Brasileiro de 
Alfabetização (MOBRAL), que por sua vez se manteve no SPP até por volta de 1985.

Por fim, conforme foi possível constatar, a educação passou a fazer parte do cotidiano 
prisional no estado do Pará desde o Império, baseado em uma proposta de recuperação 
moral que tinha como principal meta tornar o sujeito delinquente disciplinado ao trabalho 
e liberto da ociosidade, à vista do sistema econômico capitalista. 

Sob esta perspectiva, esse misto de punição e correção, simbolicamente, procurava 
marcar na sociedade a ideia de retribuição do mal praticado como forma de prevenir 
novos delitos. Essa proposta de base moral e para o capital se estendeu pelos períodos 
seguintes, com diversas formas de organização do processo educativo na prisão, as quais 
reforçavam o status quo da marginalização e do Estado Penal do qual o sujeito, ainda 
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que na condição de encarcerado, tenta se desvencilhar para recuperar sua existência 
enquanto ser individual e coletivo (WACQUANT, 2011).
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